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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de serviços para a realização de cadastro 

predial geométrico em três Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) do Município de Gaia: ARU Centro Histórico; 

ARU Aguda/Granja; ARU Encostas do Douro”, de acordo com as especificações técnicas definidas no Anexo I. 

2. Este procedimento compreende os seguintes lotes: 

Lote 1 – ARU Centro Histórico; 

Lote 2 – ARU Aguda/Granja; 

Lote 3 – ARU Encostas do Douro; 

3. A cada lote corresponderá a celebração de um contrato autónomo. 

4. Os concorrentes poderão apresentar proposta para os lotes que desejarem, não havendo limite para o número 

máximo de lotes a adjudicar a cada concorrente. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

Os contratos resultantes do presente procedimento serão celebrados pelo prazo indicado nas propostas de cada lote 

para a execução de todas as prestações, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, 

sendo o prazo mínimo de 6 meses e o máximo de 24 meses, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação dos contratos. 

Cláusula 4ª - Preço base 

Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o prestador de serviços não poderá ultrapassar o preço base por lote / ARU de: 



 

 

IM/PS02.01.006.03 

 
Certificado 2018/CEP/5485 

3 de 18 

a) Lote 1 - ARU Centro Histórico: 115.000,00 € (cento e quinze mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 23%;  

b) Lote 2 - ARU Aguda/Granja: 65.000,00 € (sessenta e cinco mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 23%;  

c) Lote 3 - ARU Encostas Douro: 680.000,00 € (seiscentos e oitenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 

23%, 

Equivalendo ao preço base total de 860.000,00€ (oitocentos e sessenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

de 23%. 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações 

principais:  

a) Levantamento Cadastral da ARU Centro Histórico e/ou ARU Aguda/Granja e/ou ARU Encostas Douro: 

b) Entrega em suporte digital vetorial da delimitação de todos os prédios, de acordo com o Anexo I. 

c) Entrega em suporte digital Base de Dados dos dados referentes a cada prédio de acordo com o Anexo I. 

d) Entrega de planta geral do levantamento cadastral e plantas parcelares. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

3. O prestador de serviços deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação 

de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de 

trabalho. 

4. Obriga-se também o prestador de serviços a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e 

licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  
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Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1 ― Pela prestação dos serviços objeto dos contratos, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao prestador de serviço o preço total 

constante da proposta adjudicada para cada um dos lotes, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido, nos termos previsto no n.º 1 da cláusula seguinte.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os inerentes à prestação de serviços objeto do 

contrato para o respetivo local de prestação, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

3 ― Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais 

serão emitidas nos termos da proposta adjudicada.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação faseada dos serviços objeto 

do contrato, nos seguintes termos: 

a) 40% do preço contratual com a conclusão do levantamento cadastral da ARU; 

b) 25% do preço contratual com a entrega em suporte digital vetorial da delimitação de todos os prédios, de 

acordo com o Anexo I; 

c) 25% do preço contratual com a entrega em suporte digital Base de Dados dos dados referentes a cada prédio 

de acordo com o Anexo I; 

d) 10% do preço contratual com a entrega de planta geral do levantamento cadastral e plantas parcelares. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo prestador de serviços ou através de emissão de cheque. 

5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6. As faturas, a emitir em nome do Município de Vila Nova de Gaia com o NIF: 505.335.018, sito na Rua Álvares Cabral, 

4400-017 Vila Nova de Gaia, devem conter a referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, devem 

especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

7.  As faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço de correio eletrónico 

faturas@cm-gaia.pt , devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no 

formato UBL 2.1 (modelo CIUS-PT, preferencialmente) ou em alternativa por correio eletrónico para o endereço 

gam@cm-gaia.pt    (devendo ser arquivado o original que poderá, posteriormente ser solicitado pelo Município), 

até que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 2ª via.  

Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias. 

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt%20%20(devendo%20ser%20arquivado
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Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento. 

2 - Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução e dos níveis de serviço fixados a entidade adjudicante 

pode aplicar ao adjudicatário uma pena pecuniária até 1% do valor do contrato, por dia útil de atraso. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Vila Nova de Gaia 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Força maior   

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, 

que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes 

do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou proporções 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  
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Cláusula 12.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 dias 

para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e determinará 

a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte do 

prestador dos serviços:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas partes, por causa 

direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  

b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  

d) Estado de falência ou insolvência;  

e) Cessação da atividade;  

f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do prestador 

de serviços e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao prestador de 

serviços.  

5 - O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato nos casos previstos nos artigos 333º, 334º e 335º do CCP. 

Cláusula 13ª - Cessão da posição contratual 

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o cocontratante cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, a sua posição contratual ao 

concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do presente procedimento, pela ordem sequencial de 

classificação dos concorrentes. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 14ª - Local e conformidade da prestação de serviços 

1. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados de acordo com as cláusulas técnicas anexas ao presente 

caderno de encargos. 
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2. Sempre que solicitado, o prestador de serviços obriga-se a disponibilizar relatórios periódicos dos trabalhos e todos 

os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento 

daqueles. 

3. Com a entrega dos serviços objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4. Todas as despesas e custos com a disponibilização dos serviços objeto do contrato e respetivos documentos são 

da responsabilidade do prestador de serviços. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso de os serviços objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, por 

escrito, o prestador de serviços.  

2 – No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo prestador 

dos serviços, no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, 

relacionados com o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais 

para o efeito devam por ele ser assegurados. 

Cláusula 17.ª – Seguros  

1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, dos seguintes riscos: 

a) Seguro de acidentes de trabalho nos termos legais; 

b) Seguro de responsabilidade civil da atividade. 

2 – O Município de Vila Nova de Gaia pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador fornecê-la no prazo de 10 dias. 

 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 18.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e 
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Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 19.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 20.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 21ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO I  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PARA A EXECUÇÃO DO LEVANTAMENTO 

CADASTRAL GEOMÉTRICO 
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PARTE I – DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º - Normas técnicas 

1 - O presente regulamento estabelece as normas técnicas a observar para a execução do levantamento cadastral 

geométrico 

2 - As presentes normas técnicas aplicam-se, designadamente, na execução dos seguintes produtos finais:  

a) Levantamento Cadastral da ARU Centro Histórico e/ou ARU Aguda/Granja e/ou ARU Encostas Douro: 

b) Suporte digital vetorial da delimitação de todos os prédios, de acordo com o Anexo 1. 

c) Suporte digital Base de Dados dos dados referentes a cada prédio de acordo com o Anexo 1. 

d) Suporte digital de planta geral do levantamento cadastral e plantas parcelares. 

2 - O disposto no presente regulamento aplica-se também aos produtos intermédios, obtidos nos trabalhos de campo 

e de gabinete. 

3 - O levantamento cadastral deve respeitar as Regras de delimitação de prédios, conforme documento “Especificações 

Técnicas da Execução de Cadastro Predial”, Versão 2.2, pág. 79 a 94 disponível no site da Direção Geral do Território 

(http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-

24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-

9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf).  

 

 

Artigo 2.º - Objeto 
1 – A prestação de serviços contratada deve apoiar-se na realização do levantamento cadastral geométrico, para as três 

Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) objeto do contrato, concretamente: 

a) ARU Centro Histórico; 

b) ARU Aguda/Granja; 

c) ARU Encostas do Douro 

2 – A área a cadastrar corresponde à área geográfica delimitada pelos limites aprovados para as ARUS identificadas no 

número anterior, com uma dimensão total de 1648 hectares (mil seiscentos e quarenta e oito hectares), repartidos da 

seguinte forma: 

a) ARU Centro Histórico – 128 hectares (centro e vinte oito hectares). 

b) ARU Aguda/Granja – 76 hectares (setenta e seis hectares). 

c) ARU Encostas do Douro – 1 444 hectares (mil quatrocentos e quarente quatro hectares). 

 

Artigo 3.º - Descrição do Objeto 

1. Com o presente contrato o Município de Vila Nova de Gaia pretende obter informação cadastral dos prédios 

http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
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existentes nas áreas das ARUs identificadas no artigo anterior, devendo o prestador de serviços atender às 

características especiais de cada uma.  

2. Relativamente à ARU Centro Histórico: 

A área de reabilitação urbana do Centro Histórico de Gaia, com cerca de 128 hectares, abrange terrenos declivosos e 

escarpados que constituem um dos principais alçados de Vila Nova de Gaia, sendo delimitada pelas seguintes estruturas 

urbanas: a) a nascente, pela Avenida da República/ Rua Rodrigues de Freitas, Rua Gonçalves Zarco, Bairro da Escarpa da 

Serra do Pilar e Ponte D. Maria Pia; b) a sul, pela Avenida Manoel de Oliveira (circular ao CH), caminho-de-ferro e Casa 

Barbot; c) a poente pela Avenida Mestre José Rodrigues (via panorâmica), Rua de Entre-Quintas, Rua do Agro, Quinta 

do Paço de Campo Belo, Rua de Valverde, Lugar do Marco, Rua D. Leonor de Freitas e Parque da Quinta das Devesas; d) 

a norte pelo rio Douro. 

A delimitação da ARU CH Gaia responde à necessidade de abranger um território coeso, limitado por fortes marcos 

paisagísticos e geográficos e por infraestruturas urbanas de referência, englobando um conjunto de estruturas urbanas 

que, na sua diversidade, não deixam de constituir uma unidade territorial coerente, marcada pelo seu valor paisagístico 

que importa preservar. 

 

3. A ARU Encostas do Douro caracteriza-se por: 

A área de reabilitação urbana Encostas do Douro abrange 1444 hectares e corresponde à unidade de paisagem definida 

pelo rio Douro e pela linha de festo principal que enquadra o cenário e a história do seu vale, possuindo um elevado 

valor paisagístico e cénico que se destaca na arquitetura das quintas e no valor das encostas florestadas, nos núcleos 
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urbanos ribeirinhos e no núcleo fabril de Crestuma. Constitui-se ainda como suporte de diversas atividades (ex. 

produção florestal, desportos náuticos, pesca lúdica, turismo fluvial) que importa potenciar num quadro de 

sustentabilidade, promovendo esta frente ribeirinha como território de referência em matéria de qualidade ambiental 

e de desenvolvimento económico, a nível de atividades produtivas, turismo e emprego. 

 

 

4. As características da ARU Aguda-Granja resumem-se do seguinte modo: 

A área de reabilitação urbana Aguda-Granja possui malhas urbanas com espacialidades singulares, por força do efeito 

provocado pelo atravessamento da linha ferroviária, sendo que, atualmente, o núcleo urbano Aguda-Granja consiste 

numa malha contínua que agrega o núcleo piscatório da Aguda e a Praia da Granja, o primeiro ‘bairro’ balnear no 

concelho e um dos principais em Portugal devido ao prestígio social e cultural que se consolidou ao longo século XX e 

cuja identidade se mantém associada à habitação e ao lazer. As tipologias de edificação existentes implicam ponderar 

a introdução de novas utilizações e a necessidade de compatibilizar a intensificação dos usos lúdicos e turísticos da 

marginal marítima com a identidade destes lugares, quer através de medidas de reabilitação física como de valorização 

sociocultural. Por outro lado, a qualidade arquitetónica e ambiental destes tecidos urbanos deve ser valorizada na 

relação com as margens do caminho-de-ferro, tendo ainda em conta a articulação entre ambas (nomeadamente com 

os antigos eixos viários convergentes na Quinta do Bispo e com o sistema Transversal Sul, identificado na ERUG), com 

vista a uma nova coerência espacial e paisagística. 
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Artigo 4º – Execução técnica 

A execução técnica dos produtos cartográficos referidos no artigo 1.º compreende a realização dos seguintes trabalhos, 

sujeitos às presentes normas técnicas:  

a) Levantamento Cadastral;  

b) Representação Geométrica das plantas cadastrais em digital: 

c) Representação Alfanumérica e caracterização dos prédios em Base de Dados; 

d) Representação unitária do prédio numa Ficha de Informação Cadastral 

Artigo 5.º - Sistema de Referência 

1 - Os elementos a produzir, segundo estas normas técnicas têm associado o sistema de referência PT-TM06/ETRS89; a 

seguir caracterizado: 

a. Referencial Planimétrico: 

Elipsóide referência: GRS80 

Projeção cartográfica: Transversa de Mercator 

Origem das Coordenadas Retangulares: 

Latitude: 39º 40´ 05.73N 

Longitude: 8º 07’ 59.19W 

Falsa origem: M=0 metros, P= 0 metros 
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Fator de Escala no Meridiano Central: 1.0. 

b. Referencial altimétrico: Datum Cascais (1938); 

2 - Todos os projetos baseados nestas normas técnicas têm de estar apoiados na Rede Geodésicas do País. 

 

Artigo 6.º - Registos de Cadastro Pré-existentes 

Os serviços do município procedem à recolha sistemática de informação disponibilizada no âmbito dos pedidos de 

licenciamento, assim como o registo de cadastro de propriedade (Municipal e Privado) para as áreas em questão, pelo 

que, para a realização do levantamento cadastral esta informação, quer do ponto de vista geométrico quer do ponto 

de vista dos proprietários e informação de conservatória e finanças, será disponibilizada como elemento de suporte 

para a realização dos trabalhos.  

Esta cobertura cadastral que o município possui é proveniente de várias fontes, internas e externas, e não tem 

caracter oficial, servindo apenas de base de trabalho e será fornecida em formato shapefile à(s) empresa(s) que 

executar(em) o trabalho.  

Exemplo da cobertura da base cadastral do município: 
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PARTE II – REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA 
 

Artigo 7.º – Princípios 

Na execução do presente contrato devem ser respeitados os seguintes princípios de representação geométrica:  

a) Devem ser representadas as estremas de todos os prédios abrangidos em cada ARU, sendo que a poligonal deve ser 

fechada até ao limite das respetivas estremas, mesmo que estas se estendam para além dos limites da área a levantar, 

e sem sobreposição de prédios; 

b) Devem ser representadas todas as áreas do domínio público, como por exemplo os caminhos públicos, estradas 

nacionais, linhas de água navegáveis, etc., devem ser individualizadas em polígonos fechados e com a respetiva 

designação associada no registo da base de dados geográfica (Ex: Caminho Público; Rio Mondego; EN 109; EM 560, Rua 

da Eira, etc.) e conter identificador tal como os prédios; 

c) A identificação das estremas deve ser efetuada na presença dos proprietários e/ou outros conhecedores da realidade 

local, utilizando-se métodos topográficos ou posicionamento GNSS; 

d) No levantamento cadastral devem ser incluídos e devidamente identificados todos os marcos existentes, quer de 

propriedade quer de delimitação administrativa, tendo em conta a delimitação administrativa definida na CAOP (Carta 

Administrativa Oficial de Portugal) em vigor; 

e) Deve ser feito o levantamento de todos os outros limites definidores de estremas dos prédios (vedações, muros, 

valas, etc.); 

f) As coordenadas dos pontos cadastrais devem apresentar um Erro Médio Quadrático inferior a 40 cm; 

g) O levantamento cadastral deve ter em atenção as Regras de delimitação de prédios, conforme documento 

“Especificações Técnicas da Execução de Cadastro Predial”, Versão 2.2, disponível no sítio da Direção Geral do Território 

(http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-

24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-

9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf ). 

PARTE III – REPRESENTAÇÃO ALFANUMÉRICA 
 

Artigo 8.º – Objetivo 

1 - Na execução do presente contrato devem ser respeitados os seguintes princípios de representação alfanumérica:  

a) Toda a informação alfanumérica recolhida deve ser registada numa Ficha de Informação Cadastral, cujo modelo será 

fornecido pelo município; 

b) Cada prédio deve ser caracterizado da seguinte forma: identificação dos proprietários e outros detentores de direitos, 

e dados do prédio (nº matricial e da conservatória do registo predial); 

c) Na identificação dos proprietários e outros detentores de direitos deverá constar a seguinte informação:  

http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
http://www.dgterritorio.gov.pt/static/repository/2014-08/2014-08-28110102_b511271f-54fe-4d21-9657-24580e9b7023$$B60D1220-A490-4099-A457-12B07CA5CADA$$12B6BC92-9205-44AB-80BF-9FF90ACFC29A$$file$$pt$$1.pdf
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i) Nome completo do titular ou do detentor de qualquer direito sobre o mesmo; 

ii) Morada completa (rua, nº de policia, localidade e código postal); 

iii) Concelho, Freguesia e Lugar; 

iv) Contatos telefónicos e E-mail; 

v) Nome completo, Morada e Contacto de Representantes legais, caso existam; 

d) Os dados de cada prédio devem ser constituídos por: 

i) Elementos de localização do prédio; 

ii) Caraterização matricial e da conservatória do registo predial; 

iii) Quando omissos, deve ser comprovada por certidão negativa da Repartição de finanças/Junta de Freguesia; 

e) Aos prédios a cadastrar deve ser atribuído um código que servirá de identificação inequívoca e única para o 

acompanhamento da evolução do processo e rastreio de toda a documentação produzida;  

f) Todos os prédios já cadastrados pelo município e que constam nos ficheiros shapefile a fornecer à empresa terão de 

constar da base de dados final com as devidas atualizações de titulares e delimitação geométrica; 

g) Se um prédio tiver mais do que uma parcela, quando por exemplo for atravessado por uma estrada nacional, essas 

parcelas devem ter um mesmo código de prédio, seguido de um ponto e um nº sequencial para as respetivas parcelas 

que integram o mesmo imóvel (Ex: 110.1, 110.2, 110.3, etc.). 

h) No caso de o prédio pertencer a uma herança, deve ser identificado o cabeça de casal e indicado o número de 

herdeiros; 

i) No caso dos proprietários serem entidades coletivas, deve ser indicada a sua denominação, sede social, morada, 

número de representantes e identidade do(s) representante(s); 

j) As divergências detetadas entre titulares do artigo matricial (matriz urbana e rústica do Serviço de Finanças) e do 

registo na Conservatória do Registo Predial devem ser devidamente justificadas num campo de observações, onde se 

indique a origem das divergências apontadas e se registam outras situações relevantes para o cadastro predial 

geométrico, como situações de lapsos nos registos por corrigir/harmonizar, imóveis em litígio devido a conflito de 

estremas ou outros, dificuldades detetadas no levantamento dos limites dos prédios, etc. 

2 - O município possui uma base de dados de registo cadastral, cujos campos existentes e modelo de dados serão 

cedidos à empresa que irá realizar o levantamento cadastral. 

PARTE VIII – ELEMENTOS A ENTREGAR PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 
 

Artigo 9.º – Elementos a fornecer pela Entidade Adjudicante 

1 - São fornecidos pelo contraente público ao prestador de serviços para suporte ao processo de execução do 
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levantamento cadastral os seguintes elementos na versão mais atualizada: 

a) Delimitação Geométricas dos limites das ARUS em formato SHP 

b) A cobertura aerofotográfica em formato JPG; 

c) Cartografia 1:5000 em formato DWG e/ou SHP; 

d) Modelo de dados da aplicação interna de registo de cadastro de propriedade 

e) Identificado dos limites geométricos dos registos cadastrais existentes e dos titulares dos prédios 

f) Identificação dos limites geométricos e dos titulares dos pedidos de licenciamento 

2 - A cedência da informação numérica mencionada é feita com base no suporte de transferência a acordar entre as 

partes. 

PARTE VIII – ELEMENTOS A ENTREGAR PELA ENTIDADE ADJUDICADA 
 

 

Artigo 10.º – Produtos Finais 

1 - A informação deve ser entregue em suporte digital, em formato CAD e em formato SIG (shapefile), georreferenciada 

ao sistema de coordenadas PT-TM06/ETRS89. 

2 - A informação em formato shapefile deve ser entregue de acordo com o modelo de dados da Ficha de Identificação 

cadastral. 

3 - A informação entregue em formato CAD deve ser estruturada por níveis de informação. 

4 - As plantas parcelares devem ser apresentadas à escala que melhor se adeque à área a cadastrar (1:500, 1:1000 ou 

1:2000) e podem ser geradas a partir dos layouts produzidos no ficheiro CAD. 

5 - As plantas parcelares devem ser entregues no formato PDF em folhas independentes devidamente renomeadas de 

acordo com o número do prédio constante da Base de Dados. 

6 - Para cada prédio, o suporte digital deve permitir consultar e/ou imprimir os seguintes elementos: identificação 

correta do(s) proprietários do prédio, e/ou outros titulares de qualquer direito real, sua morada e contactos e todos os 

elementos recolhidos na repartição de finanças e na conservatória do registo predial, além da identificação de qualquer 

hipoteca ou ónus. 

PARTE VIII – VALIDAÇÃO DA QUALIDADE DOS DADOS 
 

Artigo 11.º – Validação da qualidade dos dados 

1 - O Contraente público, após a entrega dos elementos pela Entidade Adjudicante, procede à avaliação das condições 

de execução do contrato, assim como à avaliação da qualidade dos dados.  
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2 - As parcelas cadastrais levantadas não podem ter proprietário omisso, salvo devida justificação legal devidamente 

comprovada por certidão negativa da Repartição de finanças/Junta de Freguesia.  

3 - Às parcelas cadastrais levantadas devem estar associados sempre que possível e que os mesmos existam todos os 

ficheiros PDF com as certidões de registo predial e/ou matriz predial de acordo com os registos existentes na Base de 

Dados, de modo a que por amostragem a entidade Adjudicante possa realizar uma análise à compatibilidade dos dados. 

PARTE IX – OUTRAS CONDIÇÕES 
 

Artigo 12.º – Alvará Exercício de Atividade 

A entidade a contratar deve possuir alvará válido para o exercício de atividades no domínio do cadastro predial, emitido 
pela Direção Geral do Território. 
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